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Prefácio 

Sou grato às muitas pessoas que tornaram a preparação deste livro não apenas possível, mas imensamente agradável. Este projeto começou como uma dissertação de doutorado na Universidade de Cambridge, e meus agradecimentos vão em primeiro lugar ao meu orientador de doutorado, Andrew Davison. Sua atenção, incentivo e sabedoria foram um presente inestimável. Também sou grato aos meus examinadores, David Fergusson e Simon Francis Gaine, OP, bem como a Ian McFarland e Catherine Pickstock, pelo seu envolvimento rigoroso e perspicaz com o meu trabalho. Agradecimentos especiais vão para Hans Boersma, que sugeriu em 2015 que Tomás de Aquino poderia ter algo interessante a dizer em relação às minhas perguntas sobre cristologia e estudos sobre Jesus histórico. Fui abençoado por 

amizades com acadêmicos que proporcionaram discussões produtivas e feedback perspicaz ao longo de minha pesquisa. Em particular, gostaria de agradecer a Jesse e Iane Grenz, Alexander Abecina, Roger Revell, Jonathan Platter, Matthew Fell, Jon Thompson, Brian Dant, Daniel De Haan, Barnabas e Silvianne Aspray, Malcolm Guite e Craig Blomberg. Obrigado também a Seth Heringer e Richard Cross pela correspondência sobre o projeto. Aaron Weber fez um excelente trabalho com o índice. 

Esta pesquisa beneficiou daqueles que ofereceram envolvimento substancial em várias conferências e seminários na Universidade de Cambridge, Universidade de Oxford, Universidade de Warwick, Universidade Nicolaus Copernicus (Polônia), Angelicum (Roma) e Universidade Ave Maria (Flórida), onde eu originalmente apresentou partes do que se segue.Capítulos 1,3, e5conter material de artigos publicados anteriormente. Sou grato àqueles que deram as permissões apropriadas para fazer uso deles.1 

Acima de tudo, meus agradecimentos vão para minha esposa Katherine, cujo trabalho incansável, espírito alegre e disposição curiosa enriqueceram minha vida e meus estudos além de qualquer medida. Longe de tolerar minhas pesquisas e atividades acadêmicas, ela sempre compartilhou minha visão de seu valor intrínseco e extrínseco, motivando-me e servindo como uma parceira de diálogo perspicaz ao longo do caminho. Este é dedicado a ela e à nossa filha Sophia, que nasceu dois dias após a conclusão do primeiro rascunho completo. 

1.“The Self-Understanding of Jesus”, 291–307, com permissão da Cambridge University Press; “A Unidade de Cristo e o Jesus Histórico”, pp. 851–864, com permissão de Wiley; “'Concerning that Day and Hour'”, 234–54, com permissão da Penn State University Press. 
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Introdução 

A consciência histórica moderna transformou o pensamento académico sobre teologia e religião, e o seu significado e valor não podem ser exagerados. E, no entanto, também tem sido um factor notável na ascensão do fundamentalismo religioso.1Quando aplicada às tradições religiosas, a história crítica impõe frequentemente pressupostos metafísicos que entram em conflito com elementos fundamentais dessas tradições. Como resultado, muitas comunidades religiosas rejeitaram a historiografia crítica num esforço para salvaguardar as suas tradições do seu cepticismo e naturalismo. No entanto, este não precisa ser o caso. O 

desenvolvimento de uma abordagem que melhore estas tendências fortaleceria a nossa compreensão da história e permitiria melhor que as comunidades religiosas se envolvessem de forma receptiva com a historiografia crítica. Algo semelhante está por 

trás da inimizade perene entre os estudos bíblicos históricos e a teologia. As duas disciplinas não apenas abordaram as Escrituras com objetivos e métodos diferentes, mas também sustentaram suposições fundamentalmente diferentes sobre a realidade. 

Se, como afirmarei, a antipatia entre teologia e história não é um choque entre o dogmatismo e a objectividade, mas antes um conflito entre a ontologia teísta e o naturalismo metafísico, então esta divisão poderia ser atenuada através do desenvolvimento de uma abordagem crítica da história que assuma dentro de seus fundamentos, uma interpretação não naturalista da realidade. Um elemento-chave dos conflitos entre a teologia e a crítica histórica é o desacordo contínuo sobre como esses conflitos devem ser caracterizados. Não se trata simplesmente de cada um apresentar pontos de vista que o outro rejeita, mas de não concordarem sobre os padrões pelos quais uma posição pode ser avançada ou refutada. Como tal, discutir o conflito em curso é inevitavelmente participar nele. Ao fazê-lo, não atuo como uma parte neutra, e uma parte fundamental da minha afirmação a seguir é que não poderia ser de outra forma. 

Neste livro, empreendo uma exploração teológica e filosófica do estudo histórico de Jesus. Considero as condições filosóficas da disciplina num contexto académico moderno, as restrições metafísicas incorporadas nos métodos empregados e as formas como objetivos ideológicos específicos no período moderno impactaram o que pode e o que não pode ser dito sobre Jesus a partir de uma perspectiva histórica. A preocupação central deste estudo é a questão do que conta como perspectiva histórica quando se trata de Jesus e por quê. Defendo que a cristologia clássica e os estudos sobre o Jesus histórico deveriam ser caracterizados como tradições rivais de investigação histórica. Estabelecer esta tese envolve duas tarefas principais. A primeira é mostrar que os métodos e conclusões dos estudos sobre o Jesus histórico são impactados de maneiras não triviais por pressupostos metafísicos implícitos que não são neutros nem adequadamente defendidos. Portanto, não deve ser tratada como uma disciplina científica ou de valor neutro, cuja função é libertar-nos das restrições ideológicas da “tradição” e revelar-nos o que realmente aconteceu no passado. Os estudos sobre o Jesus histórico, apesar da sua grande diversidade, deveriam, em vez disso, ser caracterizados como uma tradição, com compromissos estritos, embora implícitos, metafísicos e até doutrinários que têm um impacto notável sobre o que pode e o que não pode ser dito sobre o passado. Aqui estou usando “tradição” no sentido empregado por Alasdair MacIntyre: 

Uma tradição é um argumento estendido ao longo do tempo em que certos acordos fundamentais são definidos e redefinidos em termos de dois tipos de conflito: aqueles com críticos e inimigos externos à tradição que rejeitam todos ou pelo menos partes essenciais desses acordos fundamentais, e aqueles internos. , debates interpretativos através dos quais o significado e a lógica dos acordos fundamentais passam a ser expressos e por cujo progresso uma tradição é constituída.2 

MacIntyre observa que “apelar à tradição é insistir que não podemos identificar adequadamente nem os nossos próprios compromissos nem os dos outros nos conflitos argumentativos do presente, exceto situando-os dentro daquelas histórias que os tornaram o que agora se tornaram” .3Presumo que é por isso que a narração da 

história dos estudos sobre o Jesus histórico desempenha um papel tão proeminente nos livros sobre o Jesus histórico. Dizer que o estudo histórico sobre Jesus é uma tradição, neste sentido, é também dizer que as visões que ele desenvolve não são simplesmente os “resultados” de um método científico, mas são em parte construídas e recebidas de e dentro de uma história do pensamento e do pensamento. 

argumentação, e que os membros dessa tradição sejam introduzidos em modos de raciocínio que incluem crenças básicas sobre a realidade que fazem sentido à luz dessa história. Ao não reconhecerem a sua tradição como uma tradição, os estudiosos do Jesus histórico correm o risco de ficar cegos para este facto. O facto de certos tipos de pontos de vista apresentados pelos estudiosos do Jesus histórico exibirem grande diversidade não é surpreendente, dada a centralidade do conflito interno neste conceito de tradição. Fazer parte de uma tradição, neste sentido, não é ser homogêneo, mas compartilhar acordos fundamentais sobre uma tarefa comum, de modo que o grau e o tipo de diversidade ideológica sejam restringidos de maneiras importantes pela natureza do argumento contínuo que constitui a tradição. . No que se segue, concentro-me especialmente numa área de acordo que constitui esta tradição: uma visão particular sobre a natureza e os limites do conhecimento humano e da autocompreensão. 



A segunda tarefa é estabelecer que a tradição cristológica clássica, aqui representada por Tomás de Aquino (c. 1225-1274), deve ser considerada uma tradição legítima de investigação histórica. Para fazer isso, mostro que a cristologia de Tomás de Aquino sustenta de forma coerente a existência histórica e plenamente humana de Jesus de uma forma que justifica e exige uma pesquisa histórica crítica, e exploro as maneiras pelas quais suas afirmações metafísicas rivais impactam a tarefa de pensar sobre Jesus. como figura histórica. Ao mostrar que as críticas teológicas aos estudos sobre o Jesus histórico são injustificadas, demonstro que esta tradição cristológica não precisa de adotar as visões metafísicas ou teológicas dos estudos sobre o Jesus histórico, a fim de adaptar e desenvolver métodos históricos críticos e empreender uma investigação histórica genuína. Há muito mais espaço para esta tradição empregar métodos históricos críticos do que tem feito até agora, e espero que o meu argumento a encoraje e capacite a fazê-lo. Isto não prejudica a sua legitimidade como tradição de investigação histórica, mas antes aponta para a sua necessidade de expandir e desenvolver as práticas que constituem as investigações e conversas contínuas que a constituem. 

A perspectiva crítica representada por este estudo pode ser resumida da seguinte forma. Argumentarei que a disciplina dos estudos históricos sobre Jesus serviu, muitas vezes involuntariamente, para estabelecer uma cristologia ebionita sob o pretexto de história crítica.4É claro que não sou o primeiro a levantar questões sobre este campo de estudo. Críticas aos estudos históricos sobre Jesus têm sido publicadas regularmente há décadas.5De uma forma ou de outra, cada um desses críticos é herdeiro de Martin Kähler, que afirmou que “o Jesus do 'movimento Vida de Jesus' é apenas um exemplo moderno da criatividade humana, e nem um pouco melhor do que o notório Cristo dogmático da cristologia bizantina”.6Ele tinha pouca paciência para 

qualquer uma das abordagens e, evitando tanto a história crítica como a cristologia conciliar, concentrou-se, em vez disso, na pregação querigmática do Cristo ressuscitado.7Apesar das deficiências da sua proposta construtiva, a crítica de Kähler é evocativa e a sua força total ainda não foi desenvolvida com detalhes suficientes. 

Ainda é subestimado até que ponto o Jesus da historiografia moderna é o produto da imaginação académica, e não simplesmente uma reconstrução objectiva ou científica do passado.8Em particular, os pressupostos metafísicos que a historiografia contemporânea reteve desde as suas raízes no historicismo alemão do século XIX 

permanecem em grande parte não questionados e desempenham um papel desproporcional nas conclusões da disciplina.9 

Outra maneira de descrever o estudo histórico sobre Jesus é dizer que é uma tentativa de compreender e explicar Jesus dentro de estruturas conceituais deliberadamente em desacordo com a teologia cristã: contar uma história diferente e fornecer uma interpretação alternativa da vida, identidade, propósito e propósito de Jesus. 

significado.10Os estudiosos investiram um esforço retórico considerável na ligação destes objectivos com a “história”, o que muito contribuiu para obscurecer o facto de que a própria teologia cristã possui um poderoso conjunto de recursos para pensar em Jesus como uma figura histórica. Como resultado, muitos hoje desconhecem que a tradição cristã está profundamente interessada em questões históricas relacionadas com a vida e os ensinamentos de Jesus, e que os seus quadros teológicos não são, em si, antitéticos a essa tarefa. Só porque os historiadores críticos se tornaram hostis à cristologia clássica (tal como a entendiam), isso não significa que a cristologia clássica seja inimiga da tarefa da história crítica.11 

A preponderância do que se segue não é, contudo, deflacionária. Embora abundem as críticas aos estudos sobre Jesus, tem havido um trabalho consideravelmente menos construtivo para abrir um caminho historiográfico alternativo a seguir. Os teólogos frequentemente rejeitam completamente a historiografia crítica, em vez de tentarem resituar a metodologia histórica dentro de uma estrutura teológica ou metafísica mais ampla. Entretanto, os historiadores cristãos têm frequentemente tentado construir uma nova teologia a partir dos “resultados” da história crítica, assumindo que as deficiências da disciplina surgem de uma falta de vontade teológica, e não de problemas metodológicos fundamentais. Em tudo isto falta uma reflexão sustentada sobre as implicações de uma interpretação não naturalista da realidade para a tarefa histórica. Dentro desta reflexão, surge um outro subconjunto de questões: quais são as implicações da cristologia clássica para pensar Jesus como uma figura histórica? Que recursos possuímos dentro da tradição cristã para iluminar a figura histórica de Jesus, e que espaço a doutrina de Cristo deixa – ou melhor, abre – para os cristãos se envolverem com a história? Minha opinião é que a tradição cristológica clássica contém as ferramentas conceituais para expandir o horizonte de possibilidades disponíveis aos estudos sobre o Jesus histórico, de uma forma que aumentará seu acesso à figura histórica de Jesus. A cristologia calcedoniana deveria nos tornar mais interessados na história, e não menos. Ao mesmo tempo, a adoção da metodologia histórica numa estrutura metafísica teísta terá implicações importantes para a natureza e os métodos da disciplina. 

Interpretação Teológica 

Este projeto baseia-se em uma conversa contínua sobre a interpretação teológica das Escrituras. No seu livro Lendo a Bíblia Teologicamente, Darren Sarisky argumenta que 

“a leitura teológica não existe em oposição a uma abordagem de leitura historicamente fundamentada, mas sim a uma que é impulsionada pelo naturalismo metafísico” .12Ele demonstra o impacto de uma interpretação teológica da realidade no processo de interpretação bíblica, concentrando-se no leitor, no texto e no processo de interpretação e envolvendo questões de interpretação a partir do que ele chama de 

“ontologia teológica”. Opondo-se a qualquer dualismo entre doutrina e história, ele procura fornecer um relato da doutrina como uma descrição da realidade que faz a diferença para as práticas de interpretação. O livro de Sarisky é uma leitura essencial para qualquer pessoa interessada na interpretação teológica das Escrituras, e seus argumentos hermenêuticos são contundentes e convincentes. Uma deficiência do trabalho, porém, é a forma como os “resultados” da crítica histórica parecem sair ilesos do desafio hermenêutico que ele constrói. Se a leitura teológica se opõe não à leitura histórica, mas sim ao naturalismo metafísico, então isso deve significar que uma interpretação teológica da realidade deveria ser capaz de proporcionar uma leitura histórica conduzida, em vez disso, pela ontologia teológica. A seguir, estendo o argumento de Sarisky para considerar como uma interpretação não naturalista da realidade impactará não apenas uma abordagem teológica das Escrituras que faça uso criterioso da crítica histórica, mas também o próprio processo de crítica histórica. 

Seth Heringer destacou o valor de tal abordagem. Em seu livro Unindo História e Teologia: Uma Crítica Teológica do Método Histórico, ele observa que “a interpretação teológica é normalmente feita nas Escrituras, não na história” .13Ele considera que isso é um erro que decorre da aceitação de um método histórico problemático. Heringer descreve as maneiras pelas quais o historicismo – originado especialmente de Ernst Troeltsch e Leopold von Ranke – separou história e teologia, e como essa divisão foi solidificada no estudo histórico do Novo Testamento.14Ele critica as tentativas de teólogos como Martin Kähler, Wolfhart Pannenberg e NT Wright de superar essa divisão e descreve como teóricos históricos construtivistas como Arthur Danto, Roland Barthes, Hayden White e Frank Ankersmit questionaram essa tradição da historiografia.  .15“História”, observa Heringer, “é a combinação dos acontecimentos que vivemos e das histórias que contamos sobre eles”.16O método histórico moderno pressupõe que tanto os eventos quanto as narrativas existem fora da mente do historiador e determinam como a historiografia deve ser escrita. Os pensadores pós-modernos, no entanto, insistem que apenas os acontecimentos existem no passado, embora sejam significativamente moldados pela mente, e que as narrativas históricas são inteiramente construídas por historiadores. Estes últimos pensadores defenderam de forma convincente que a tradição rankeana do historicismo falha na sua fundamentação (a remoção do eu a serviço da “objetividade” ),17meio (relatar a narrativa da história “como realmente foi”) e fim (a “Crônica Ideal” sem preconceitos ou perspectivas adicionadas).18Heringer sugere que, apesar destas críticas contundentes, a abordagem Rankeana continua a prevalecer nos estudos bíblicos modernos “porque ignorar estes problemas é mais fácil do que tentar superá-

los”.19Ele exorta os historiadores cristãos a abandonarem este método e a seguirem teóricos como White e Ankersmit, que revelaram a natureza subjetiva e construída da história de uma forma que cria espaço para uma abordagem distintamente cristã. 

Heringer demonstrou habilmente o determinismo metafísico do historicismo moderno e as maneiras pelas quais esse método histórico milita dogmaticamente contra narrativas históricas que não se ajustam às suas noções preconcebidas sobre a realidade. Na medida em que este é o caso, o método histórico moderno falhou como 

“um espaço público a partir do qual todos os historiadores podem trabalhar juntos” .20Embora concorde com a avaliação da Heringer neste aspecto, continuo não convencido de que o construtivismo seja o melhor caminho a seguir. Estas teorias de resposta do leitor podem abrir um espaço promissor para uma “história corajosamente cristã”, mas também eliminam a possibilidade de que os textos cristãos históricos possam falar por si próprios com qualquer autoridade real.21Tendo libertado os historiadores cristãos das implicações metafísicas do historicismo iluminista, estas propostas prendem-nos novamente nos limites do relativismo, colocando-os em conflito com as convicções epistémicas centrais da tradição cristã. 

Como veremos emCapítulo4, as afirmações epistémicas de Tomás de Aquino fornecem uma base mais forte para a compreensão de como a realidade histórica nos pressiona a partir do exterior. Além disso, Thomas insiste na possibilidade de argumentação racional entre estes quadros metafísicos divergentes, oferecendo esperança para um diálogo construtivo sobre as concepções filosóficas que se revelam decisivas para a nossa compreensão do passado. 

Pouco antes de eu concluir este projeto, Jonathan Rowlands defendeu uma tese de doutorado na Universidade de Nottingham intitulada “A Metafísica da Pesquisa sobre Jesus Histórico: Um Argumento para Aumentar a Pluralidade de Estruturas Metafísicas na Pesquisa sobre Jesus Histórico” .22Rowlands é sensível ao impacto do que chama de “metafísica secular” na historiografia contemporânea e argumenta que 

“uma pluralidade genuína de estruturas metafísicas para a realização do trabalho historiográfico não é apenas desejável, mas encorajada pelos ideais da própria academia” .23Concordo em parte com esta avaliação, embora a defenda com base em bases bastante diferentes. Eu sugeriria que o objectivo não é uma mera pluralidade de enquadramentos, certamente não ao nível dos académicos individuais, mas sim uma expansão das fronteiras disciplinares para dar espaço a diversas tradições de investigação histórica. Não se trata tanto das preferências e crenças pessoais que cada um de nós traz consigo para a tarefa histórica, mas da história dos conflitos argumentativos e dos pressupostos básicos que dão substância à forma como a tarefa histórica é compreendida e prosseguida. O resultado do argumento de Rowlands é que a historiografia de alguém é secular se não permitir que a crença na historicidade da ressurreição de Jesus conduza explicitamente os seus estudos históricos. Apesar do longo exercício de definição, parece que “metafísica” rapidamente passa a significar 

“doutrina”. Paradoxalmente, ele critica o realismo crítico de Bernard Lonergan como se fosse a fonte destes problemas para historiadores como NT Wright, ao passo que me parece que é em parte o fracasso de Wright e outros em compreender Lonergan que leva a deficiências metodológicas.24No que se segue, defendo, em vez disso, que os 

pressupostos metafísicos devem ser defendidos racionalmente, e que a sua pretensão de influenciar o método histórico assenta em bases diferentes da teologia propriamente dita. Um historiador pode ser criticado por assumir que o naturalismo metafísico é uma postura objectiva a partir da qual se pode fazer história, mas não pode ser criticado da mesma forma por se recusar a colocar a crença na ressurreição de Jesus como fundamento do seu método.25 

Cristologia Clássica 

Os estudiosos do Jesus histórico têm frequentemente assumido que os teólogos estão preocupados em atribuir predicados sobrenaturais à pessoa humana de Jesus, numa tentativa de pintá-lo como uma figura divina, colocando-o assim fora do alcance dos estudos históricos e isolando-o da sua influência cultural do primeiro século. contexto. 

Embora não haja dúvida de que muitos danos foram geridos em nome da “Cristologia”, e que alguns teólogos efetivamente desistoricizaram Jesus numa tentativa de universalizar o seu significado para a humanidade,26a tradição cristológica clássica, baseada nos primeiros sete concílios ecumênicos - Nicéia I (325), Constantinopla I (381), Éfeso (431), Calcedônia (451), Constantinopla II (553), Constantinopla III (680-1) e Nicéia II (787) – tem objetivos muito diferentes.27Esta antiga tradição preocupou-se em desenvolver um vocabulário teológico que lhes permitisse falar da presença pessoal ativa de Deus na vida humana histórica de Jesus de Nazaré. A preocupação que permeia o centro desta tradição é a necessidade de afirmar a existência humana histórica integralmente finita de Jesus e de encontrar formas de falar sobre a sua identidade pessoal que atribuam as suas palavras e ações inteiramente a Deus. O 

enigma teológico era defender a unidade da pessoa de Cristo de uma forma que estabelecesse e aperfeiçoasse a diferença integral da sua humanidade.28Esta não é uma tarefa fácil. Como escreve Rowan Williams: 

Falar da ação de Deus em Jesus é afirmar não apenas que Deus produz um resultado histórico específico por meio de ação natural – como um escritor das Escrituras Hebraicas poderia afirmar que está acontecendo quando o rei Davi derrota os filisteus 

– mas que algum resultado que não é apenas mais um episódio na história é provocado através dos acontecimentos históricos da agência finita. . Então, quando - 

como pessoas que acreditam que o mundo mudou completamente por causa dele - 

procurarmos uma linguagem adequada para dizer a verdade sobre Jesus, precisaremos de um modelo pela união da ação divina e humana em Cristo que vê Cristo como o local histórico e corporal da liberdade ativa ilimitada, o lugar onde Deus atua com uma intensidade que não pode ser encontrada em nenhum outro lugar.29 

Williams encontra recursos vitais para esta tarefa teológica no pensamento de Tomás de Aquino (1224-1275), cuja cristologia ele considera “um divisor de águas na história doutrinária” .30Embora Williams se abstenha de elogiar a abordagem de Tomás de Aquino como uma declaração perfeita e atemporal da doutrina de Cristo, ele sugere que é “o ponto em que a mais ampla gama de questões teóricas foi trazida à vista e um vocabulário robusto e consistente foi desenvolvido para integrar estas questões. 

Muitas vezes, nesta área da teologia, enigmas posteriores e aparentes becos sem saída na reflexão doutrinária podem ser transformados por uma melhor compreensão do 

que descobrimos que Tomás de Aquino já discutiu. ”31A amplitude e consistência da abordagem de Tomás de Aquino fazem dele um interlocutor ideal nesta área. 



Além disso, há três elementos em particular que tornam Tomás de Aquino adequado para este estudo. Em primeiro lugar, Tomás de Aquino é amplamente reconhecido como um dos filósofos mais adeptos e matizados da tradição cristã, e a sua síntese da metafísica e da teologia continua a ser um ponto alto da reflexão cristã sobre Deus e todas as coisas relacionadas com Deus.32Devido à centralidade da metafísica neste estudo, Tomás de Aquino foi uma escolha clara de parceiro de diálogo. Além disso, a antropologia filosófica e a psicologia cognitiva aristotélicas de Tomás de Aquino ganharam atenção acadêmica significativa nos últimos anos e fornecem uma alternativa robusta às abordagens contemporâneas que, como veremos, causam problemas significativos tanto para a cristologia quanto para a historiografia. Em segundo lugar, considero que a cristologia de Tomás de Aquino representa o florescimento final da tradição cristológica patrística.33Ele é rigorosamente fiel às preocupações e à lógica dos concílios cristológicos e, como o primeiro teólogo escolástico ocidental conhecido por ter citado diretamente os documentos conciliares de Éfeso, Calcedônia e Constantinopla II e III, ele era exclusivamente versado na história de os debates patrísticos e os textos relevantes que estão na base dessas decisões conciliares.34Ao contrário de muitos teólogos logo após o seu tempo e no nosso, Tomás de Aquino não abandonou a abordagem patrística numa tentativa de forjar um paradigma cristológico alternativo. Como resultado, ele nos dá a oportunidade de nos envolvermos criticamente com uma cristologia calcedoniana totalmente formada e de fazer perguntas detalhadas sobre as implicações de tal abordagem para pensar em Jesus como uma figura histórica. Finalmente, Tomás de Aquino oferece o que é sem dúvida o tratamento mais detalhado e convincente da doutrina do conhecimento de Jesus na tradição cristã. Ao fazer isso, ele fornece recursos importantes para conectar a cristologia diretamente a questões historiográficas como intenção, motivação e autocompreensão. 

Não estou preocupado em estabelecer a abordagem de Tomás de Aquino como a única alternativa não naturalista possível ou em argumentar que uma metafísica tomista é necessária em princípio para defender a cristologia ortodoxa. É minha esperança encorajar historiadores e teólogos de diversas origens confessionais e filosóficas a se envolverem criticamente com questões metafísicas em relação à história, e não é necessário concordar em detalhes com Tomás de Aquino para reconhecer o significado das questões filosóficas e teológicas aqui levantadas. No entanto, é minha convicção que projetos como este são melhor realizados em diálogo com tradições específicas de reflexão teológica. Espero mostrar o valor do pensamento de Tomás de Aquino em relação a estas questões para recomendá-lo aos envolvidos nesta discussão. Não tenho qualquer ilusão de que, ao delinear o que considero ser as razões para o conflito contínuo entre diferentes tradições de raciocínio sobre o Jesus histórico, e ao defender um ponto de vista entre elas, serei capaz de assegurar um acordo geral. A minha intenção é antes transformar as nossas divergências em algo mais construtivo. 

Como o título deste livro indica, o foco principal está na vida mental de Cristo. Para muitos estudiosos do Jesus histórico, especialmente aqueles da chamada “terceira busca”, questões de identidade, intenção e motivação estão no centro do seu projeto. O 

objetivo central é reconstruir quem Jesus pensava que era, o que pretendia realizar através das suas ações e o que o motivou a realizá-las. Portanto, o conhecimento não é uma das várias questões relevantes que poderiam igualmente ter sido escolhidas como foco deste estudo, mas a questão norteadora central que determina a forma da disciplina mais do que qualquer outra. É aqui, em particular, que a acusação do naturalismo está mais focada. Darren Sarisky considera Benedict de Spinoza (1632-77) como um exemplo importante de uma abordagem historicamente fundamentada da interpretação bíblica que é impulsionada pelo naturalismo metafísico. Ele escreve que: 

Naturalismo se refere a uma ontologia em que o que existe é uma substância única. 

Como explica Jonathan Israel, isto implica “fundir corpo e mente num só, reduzir Deus e a natureza à mesma coisa, excluir todos os milagres e espíritos separados dos corpos e invocar a razão como o único guia na vida humana, descartando a tradição”.35 

Spinoza estava ciente da estreita ligação entre a metafísica e a interpretação bíblica, e avançou explicitamente uma metafísica naturalista com o propósito de transformar a erudição bíblica num empreendimento empírico que serve fins políticos.36A realização de Spinoza lançou as bases para uma crítica bíblica mais elevada que, como veremos, manteve muitos dos mesmos pressupostos naturalistas. E, no entanto, como argumenta Sarisky, “o naturalismo é uma forma de sublinhar o valor da consciência histórica, mas não é de forma alguma a única forma” .37A minha principal preocupação é mostrar que, quando se trata de questões de interioridade e conhecimento, os pressupostos naturalistas foram mantidos por estudiosos do Jesus histórico de convicções teológicas e filosóficas diversas. Ao argumentar isto, não estou a sugerir que as crenças pessoais destes estudiosos sejam naturalistas, nem estou a afirmar que eles defendem uma metafísica naturalista coerente ou explícita que possa ser reconstruída em detalhe.38Por esta razão, o naturalismo é um conceito intencionalmente amplo neste livro, assim como o é na filosofia contemporânea de forma mais ampla.39Não parece igual para todos os historiadores e não é necessariamente encontrado intacto como um quadro abrangente. Em vez disso, aparece como uma variedade de suposições em vários lugares com mais ou menos consistência.40 

Não é nenhuma surpresa que a mente de Cristo seja um tópico igualmente proeminente na disciplina de teologia. No entanto, no século XX, muitos teólogos abandonaram a doutrina das duas naturezas para se concentrarem na consciência de Jesus em vez da ontologia.41Muitas vezes, eles foram levados a fazer isso como resultado dos supostos resultados dos estudos históricos sobre Jesus.42Sou crítico desta abordagem, e muito do que se segue é um argumento a favor da reordenação destas ênfases num todo doutrinário integrado. Isto ocorre por dois motivos. 

Primeiro, como comenta Thomas Joseph White, “na própria estrutura do ser pessoal, a ontologia é mais fundamental que a consciência. A autoconsciência é apenas uma dimensão do ser humano e, em última análise, precisa ser explicada em termos desta 

última. ”43Como veremos emCapítulo3, a consciência filial de Jesus deve estar fundamentada na ontologia da união hipostática por causa da relação entre consciência e ser substancial. Em segundo lugar, as abordagens cristológicas baseadas na consciência criam uma miríade de problemas para a reconstrução histórica, e argumentarei que são elas as culpadas por parte do antagonismo entre teologia e história na academia contemporânea. Uma abordagem ontológica da cristologia protege tanto a unidade da personalidade de Cristo como a integridade da sua humanidade de uma forma que fornece as bases necessárias para a investigação histórica. Quando ordenadas corretamente, a consciência e a ontologia de Cristo são 

“mutuamente auto-interpretadas” – a identidade transcendente de Cristo é manifestada na sua consciência, que está fundamentada no seu ser ontológico.44Desta 

forma, a abordagem de Tomás de Aquino ao conhecimento de Jesus mostra-se como uma poderosa concretização dos princípios da identidade de Jesus, trazidos para a esfera do conhecimento e da intencionalidade, e não vice-versa.45Isto, por sua vez, destaca ainda mais a relevância da metafísica para questões históricas de interioridade. 

De uma perspectiva teológica, defendo que a teologia necessita de investigação histórica, mas necessita de um método de historiografia não dependente do naturalismo metafísico. As reivindicações de encarnação no cerne da fé cristã são uma afirmação tanto da história quanto da fisicalidade. Deus encarnou não apenas no espaço, mas também no tempo, e a teologia cristã deveria refletir isso. Na verdade, como argumentarei, a investigação histórica sobre a vida de Jesus desempenha um papel vital na cristologia, em termos gerais. Compreender Jesus requer uma compreensão diferenciada do judaísmo (helenístico) do primeiro século, juntamente com as realidades sociais, políticas, religiosas e económicas do mundo greco-romano mais amplo da época. Sem tentar ser exaustivo, podemos notar que esta investigação revela pontos de referência para a compreensão dos ensinamentos de Jesus, ou para a forma como ele e os seus seguidores poderiam ter sido vistos pelos líderes políticos e religiosos da época. Já contribuiu grandemente para superar o antijudaísmo latente em várias formas de pensamento cristão.46Prestar muita atenção histórica ao primeiro século, aos evangelhos e outros textos históricos relevantes, e ao desenvolvimento inicial do Cristianismo, bem como à continuidade e descontinuidade entre estes, é uma tarefa central para a teologia cristã. No entanto, isso não é a mesma coisa que dar rédea solta aos pressupostos metafísicos do historicismo moderno para redefinir a doutrina cristã. 

Ao mesmo tempo, o estudo histórico académico de Jesus deveria abrir espaço para que tradições rivais de investigação histórica reflectissem uma diversidade genuína de perspectivas metafísicas. Como disciplina académica, não é surpreendente ou inerentemente problemático que os estudos históricos sobre Jesus estejam frequentemente em tensão com a teologia cristã, mas esta relação não precisa de ser inteiramente antagónica. Ao reconhecer que a investigação histórica decorrente de uma metafísica teísta não é menos “objectiva” do que aquela que decorre do naturalismo, a disciplina pode tornar-se mais rigorosamente crítica ao dar conta da sua própria perspectiva num maior grau. Como escreve MacIntyre: “Geralmente, 

apenas quando as tradições falham e se desintegram ou são desafiadas é que os seus adeptos se tornam conscientes delas como tradições e começam a teorizar sobre elas” .47Ao caracterizar os estudos sobre o Jesus histórico como uma tradição de investigação histórica, a minha esperança é que os estudiosos do Jesus histórico assumam a tarefa de explorar, desenvolver e criticar os fundamentos metafísicos da sua própria tradição, para que possam lutar melhor pela sua perspectiva contra tradições rivais. , ou então reconhecê-lo como incoerente e abandoná-lo por alguma alternativa. 

Argumento em esboço 

Para desvendar estas afirmações, apresentarei argumentos em dois níveis: metafísica e teologia. No nível da metafísica, estou preocupado com (a) a gama de possibilidades quando se trata da natureza do pensamento e da intenção humana, e isto tem a ver com a antropologia filosófica, a teoria cognitiva e o realismo filosófico; (b) as estruturas para dar sentido à motivação humana, concentrando-se nos conceitos éticos do desejo e do bem, bem como no papel de vícios como a avareza na formação da compreensão moderna das motivações humanas universais; e (c) a forma como os pressupostos metafísicos (tais como relatos competitivos do finito/infinito ou relatos psicológicos da personalidade) minam a compreensão da teologia pelos estudiosos do Jesus histórico. A um nível metafísico, a antropologia metafísica e filosófica participativa de Tomás de Aquino expande o leque de possibilidades abertas ao historiador e fornece uma base para uma interpretação mais precisa da cristologia clássica. O trabalho principal desses argumentos acontece emCapítulos2 e4. 

No nível da teologia, apresento quatro argumentos inter-relacionados: (a) os estudiosos do Jesus histórico frequentemente interpretam mal (ou então caricaturam) a cristologia e uma das formas mais eficazes de responder às suas críticas é corrigindo os seus equívocos e deturpações; (b) cristologias não-calcedonianas “de baixo” são frequentemente consideradas melhores para o estudo histórico, mas na verdade são piores; (c) Calcedônia, muitas vezes considerada como algo que torna a historiografia impossível, é na verdade totalmente compatível com o estudo histórico de Jesus; e (d) uma cristologia metafisicamente informada possui as ferramentas para fornecer uma concepção mais matizada e fiel do conhecimento de Cristo, que iluminaria, em vez de obscurecer, a figura histórica de Jesus de Nazaré. O trabalho principal desses argumentos acontece emCapítulos3, 6, 7 e 8. 

O argumento se desenvolve da seguinte forma. Na Parte I, argumento que a busca pelo Jesus histórico funcionou em grande parte com uma compreensão da história dificultada por uma gama severamente restrita de possibilidades divinas e humanas. 

Ao delinear a “autocompreensão” humana como uma questão historiográfica, enfatizo o papel determinante desempenhado pelos pressupostos do historiador sobre a gama de possibilidades disponíveis para os processos do pensamento humano. Delineando três preocupações que os historiadores tendem a associar ao “docetismo”, explico os pressupostos metafísicos implícitos que fundamentam a sua compreensão do que está em jogo teologicamente, comparando-os com as tendências da reflexão teológica moderna. 

Tendo delineado certos pressupostos metafísicos operativos nos estudos sobre o Jesus histórico, passo então a explorar a metafísica participativa de Tomás de Aquino e a doutrina da Encarnação. EmCapítulo2, enfatizo a centralidade da não-competição nas explicações participativas do ser e desdobro a conexão ontológica e semântica entre participação e analogia. Para Tomás, Deus é ele mesmo, totalmente simples e transcendente de uma forma que não compromete a sua presença ativa na criação.48As criaturas são qualitativamente diferentes de Deus, existindo por participação nele, o que significa que não podem relacionar-se com Deus de uma forma competitiva ou mutuamente exclusiva. EmCapítulo3, considero como uma cristologia calcedoniana, entendida à luz da metafísica participativa, mantém a unidade da personalidade de Cristo e a realidade propriamente finita de sua natureza humana, de modo que Jesus pode ser considerado objeto de investigação histórica, e argumento que a cristologia de Tomás de Aquino em particular, oferece recursos para aumentar nosso acesso à figura histórica de Jesus. Isto inclui uma discussão crítica dos conceitos filosóficos de personalidade e sua relação com a unidade de Cristo, uma consideração de formas acidentais de união conforme são empregadas em várias cristologias “de baixo”, e uma abordagem tomista da “cristologia do Espírito” que mantém unida representações ontológicas e narrativas da identidade de Jesus. 

Na Parte II, o foco da nossa atenção se volta para conceitos de conhecimento e seu papel na compreensão histórica e teológica de Jesus. EmCapítulo4 Esboço a compreensão de Tomás de Aquino sobre os poderes e formas de conhecimento próprios de Deus, dos anjos e dos humanos. EmCapítulo5 Considero o contexto patrístico da doutrina do conhecimento de Jesus e as interpretações dos Padres de Mc 13,32. EmCapítulo6 Descrevo o argumento único de Tomás de Aquino a favor do conhecimento adquirido ou empírico de Jesus e como este se relaciona com o ofício sacerdotal de Jesus. EmCapítuloNo capítulo 7, discuto a natureza do conhecimento profético, seu papel no ofício profético de Jesus e algumas das razões pelas quais ele pode não ser suficiente para explicar algumas das coisas que Jesus é apresentado como sabendo nos evangelhos. Finalmente, emCapítulo8, discuto o argumento de Tomás de Aquino de que Jesus possuía a visão beatífica, enfatizando o papel desta visão na manutenção da unidade de sua personalidade. Sugiro também uma ligação entre o género/cosmovisão de “Apocalíptico” e o conceito teológico da visão beatífica, observando como o argumento de Tomás de Aquino a este respeito ajuda a preencher a nossa compreensão do ofício messiânico de Jesus tal como apresentado nos Evangelhos. 



Desta forma, argumento que as concepções da natureza e dos limites do pensamento e da intenção humanos são inevitavelmente determinantes dos julgamentos históricos relativos à autocompreensão de Jesus, que são, eles próprios, centrais para a reconstrução histórica. Se a história é sobre os acontecimentos que vivemos e as histórias que contamos sobre eles, então incorporamos na nossa reconstrução do passado as nossas crenças fundamentais sobre a natureza do pensamento e da intenção humana: sobre o que é possível numa vida humana e o que é plausível. sobre a vida das pessoas em questão. A simples afirmação de que Jesus era plenamente 

humano não faz nada para estabelecer que o seu conhecimento deve ter sido limitado às formas de conhecimento assumidas na historiografia naturalista pós-iluminista. 

Não há nada de “docético” ou a-histórico em atribuir a Jesus um conhecimento profético ou uma visão apocalíptica de Deus. Pelo contrário, estas formas de conhecimento entram em conflito com os pressupostos do naturalismo metafísico. 

Suposições filosóficas e teológicas normativas criam um horizonte hermenêutico rígido para o envolvimento dos estudiosos de Jesus com o passado. Ao interrogar e desafiar estes pressupostos, o âmbito da disciplina pode ser expandido para incluir abordagens de Jesus que sejam genuinamente históricas, mas não naturalistas. 
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Parte I CONCEITOS DE SER 

As cristologias tradicionais e ortodoxas assumiram que Jesus estava plenamente consciente da sua própria divindade e falou em conformidade, enquanto a crítica moderna, na opinião de muitos de nós, exterminou esta possibilidade. 

—Dale Allison Jr.1 



1.Allison Jr., O Cristo Histórico e o Jesus Teológico, 89. 





Capítulo 1 O Jesus Histórico 

As “buscas” do Jesus histórico operaram em grande parte com uma compreensão da história dificultada por uma gama severamente restrita de possibilidades divinas e humanas. Embora esta avaliação sem dúvida seja controversa para alguns, há muitos – 

incluindo os próprios membros das missões – que a reconhecerão como verdadeira.1Esta avaliação não se limita aos historiadores da chamada “velha busca” 

que Schweitzer mostrou de forma tão convincente terem refeito Jesus à sua própria 

imagem.2Em vez disso, defendo que esta esfera restrita de possibilidades permanece intacta em grande parte dos estudos sobre Jesus hoje, e que é prejudicial à tarefa histórica. Uma das áreas onde este escotoma se manifesta de forma mais aguda é a questão da autocompreensão de Jesus. 

Entre as marcas da crítica histórica está a necessidade metodológica de investigar a intenção e a motivação, a fim de iluminar a autocompreensão de um indivíduo histórico. Isto é o que o filósofo da história RG Collingwood (1889–1943) chamou de 

“interior” da história, e é uma peça vital da tarefa histórica.3Se a história pretende ser mais do que uma lista de datas ou factos “externos” sobre o passado, então devemos investigar o significado das ações dos sujeitos históricos, o que requer a investigação tanto do exterior como do interior dos acontecimentos. A história não é uma simples cadeia de causa e efeito, nem o estudo da história trata da determinação de fórmulas gerais ou leis naturais que governam o fluxo de eventos ao longo do tempo. Isto porque, como diz Collingwood, os processos históricos “não são processos de meros acontecimentos, mas processos de ações, que têm um lado interno, que consiste em processos de pensamento” .4Se, portanto, “toda a história é a história do pensamento”, então o leque de potenciais interpretações históricas será determinado em parte pelo que o historiador considera ser o horizonte de possibilidade no que diz respeito aos processos do pensamento humano.5 

Quando esta questão é aplicada a Jesus, proporciona uma visão particularmente clara do leque de possibilidades divinas e humanas pressupostas pelo historiador. Herman Samuel Reimarus (1694-1786) começou a sua investigação fazendo esta pergunta a Jesus – “Que tipo de propósito o próprio Jesus viu nos seus ensinamentos e ações?” – e ao longo de dois séculos muitos estudiosos históricos de Jesus seguiram o exemplo. 

Meu objetivo neste capítulo é iluminar os antecedentes e o contexto metodológico da questão da autocompreensão de Jesus e mostrar a prevalência dessa questão nos estudos contemporâneos sobre o Jesus histórico, que exigem análise filosófica e dogmática. Esta discussão nos levará ao território teológico na seção final, considerando como o conceito de “Docetismo” é entendido e usado pelos estudiosos do Jesus histórico, juntamente com a questão do que significa afirmar Jesus como plenamente humano. 

Uma breve história da bolsa de estudos sobre Jesus histórico Dado o imenso escopo da disciplina de estudos históricos sobre Jesus, é necessário, desde o início, situar nossa conversa dentro da história das “buscas”. As histórias padrão dos estudos modernos sobre Jesus normalmente dividem a disciplina em quatro períodos distintos. Diz-se que a “velha busca” começou em 1778 com a publicação póstuma dos notórios “Fragmentos de Wolfenbüttel” de HS Reimarus, e 
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